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As 8 horas da manhã de 
ontem, o ministro-chefe do 
Gabinete Civil, João Leitão 
de Abreu, ligou para o líder 
do governo na Câmara, de-
putado Nélson Marchezan, 
convidando-o para uma 
reunião no Palácio do Pla-
nalto, às 16 horas. "Vão ser 
tomadas medidas impor-
tantes", adiantou Leitão. 
Marchezan teve vontade de 
perguntar quais, mas não 
perguntou, como confessou 
depois. No final da tarde, 
quando José Sarney, presi-
dente do PDS, o senador 
José Lins, vice-líder, e 
Marchezan participaram 
de duas reuniões: — uma 
com Leitão de Abreu e ou-
tra com o ministro do Pla-
nejamento, Delfim Netto — 
, eles ouviram as explica-
ções das medidas tomadas 
ontem pelo governo alte-
rando a política salarial e 
.tabelando as taxas de ju-
ros. 

Ao contrário das últimas 
medidas econômicas, que 
passaram por intensas ne-
gociações com os líderes do 
PTB, desta vez a direção 
do partido trabalhista não  

foi comunicada previamen-
te sobre as decisões que o 
governo tomou, como con-
firmou o porta-voz do Palá-
cio do Planalto, Carlos Ati-
la. Ele acha que a redução 
dos reajustes salariais pa-
ra 80% do INPC não causa-
rá problemas para o acor-
do PTB-PDS, que, "segun-
do o comando político do 
governo, será preservado 
porque se de um lado as 
medidas cortam salários, 
de outro, cortam igualmen-
te as principais despesas 
dos trabalhadores; O que 
mais prejudica os traba-
lhadores é a inflação, que 
precisa ser debelada", ar-
gumentou o porta-voz da 
Presidência da República. 

O mesmo tom foi utiliza-
do pelo senador José Lins, 
ex-superintendente da Su-
dene, para justificar a pre-
servação do acordo entre 
os dois partidos. "O gover-
no está tão interessado no 
acordo quanto o PTB", dis-
se ele, argumentando que 
as decisões econômicas po-
deriam criar problemas se 
atingissem somente a 
política salarial. "Aí seria 
um desastre", comentou. 

Após ouvir as explica-
ções do ministro do Plane- 

jamento, José Lins acredi-
ta que a redução salarial, 
aliada ao tabelamento das 
taxas de juros e à redução 
dos reajustes das presta-
ções da casa própria vai 
trazer a taxa de inflação 
para baixo. "São medidas 
lineares e abrangentes, se 
tudo converge para baixo, 
ninguém perde." Ao con-
trário, ele entende que o 
trabalhador acabará ga-
nhando com esse pacote 
econômico, na proporção 
em que o tabelamento dos 
juros gerará mais empre-
gos. O senador acentuou 
ainda que, após todas as 
decisões já tomadas até 
agora, sua expectativa é 
"de que a taxa de inflação 
mensal sofrerá quedas su-
cessivas, chegando ao final 
do ano na faixa dos 4 a 5%. 

Agora, o decreto-lei que 
altera a política salarial se-
rá imediatamente encami-
nhado ao Congresso Nacio-
nal, que terá 60 dias para 
aprová-lo ou rejeitá-lo. Ca-
so não seja votado nesse 
período, a Constituição pre-
vê o prazo de 10 sessões 
consecutivas do Congresso 
Nacional. A partir daí, será 
automaticamente aprova-
do. 


